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INTRODUÇÃO
Prezados Magistrados, Magistradas e Servidores deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

A partir do dia 1º de agosto de 2025, entrará em vigor a Emenda Regimental nº 37, de 9 de maio de 2025, que promove 

alterações no Regimento Interno deste Tribunal, visando adequá-lo à Resolução nº 591 do Conselho Nacional de 

Justiça, que estabelece os requisitos mínimos e disciplina o procedimento para o julgamento de processos em ambiente 

eletrônico no Poder Judiciário. 

O objetivo deste material é oferecer uma visão clara, objetiva e prática das novas funcionalidades implementadas no 

sistema Projudi, que viabilizam o julgamento de processos em ambiente eletrônico (sessão virtual), em conformidade 

com as novas regras regimentais.

Para facilitar a compreensão das mudanças nos julgamentos em ambiente eletrônico, apresenta-se, a seguir, o 

fluxograma com as etapas do julgamento em sessão virtual ordinária, aplicável aos processos sem revisor, conforme as 

disposições que entrarão em vigor com a referida Emenda Regimental:
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DIVULGAÇÃO EM TEMPO REAL
Dentre as inovações introduzidas pela Emenda Regimental nº 37, de 9 de maio de 2025, destaca-se a exigência de 

divulgação pública dos julgamentos em ambiente eletrônico. 

Assim, ressalvados os casos de sigilo, os julgamentos de processos jurisdicionais ou administrativos em ambiente 

eletrônico serão divulgados no sítio do Tribunal e poderão ser acompanhados pelo público, em tempo real, do início da 

sessão virtual até o seu encerramento.

No sítio do Tribunal, a consulta aos julgamentos pautados em sessões virtuais poderá ser realizada por meio do 

menu “ACESSO RÁPIDO”, clicando-se em “SESSÕES VIRTUAIS”:
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Também será possível acessar as sessões virtuais pelo menu “CONSULTAS”:
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Ao selecionar a opção “SESSÕES VIRTUAIS”, o usuário será direcionado a uma nova página, na qual estarão listadas 

todas as sessões de julgamento virtuais ativas, sejam ordinárias ou extraordinárias, com a indicação do Órgão Julgador 

e das datas de início e de encerramento da sessão:

As sessões virtuais ordinárias permanecerão com início às segundas-feiras, ocasião em que será definida a 

composição do Órgão Julgador, e com prazo de duração de 5 (cinco) dias úteis (art. 75, caput e § 1º, RITJPR). As sessões 

extraordinárias, por sua vez, serão convocadas em casos de excepcional urgência, a pedido do Relator e por ato do 

Presidente do Órgão Julgador, que definirá a data de início da sessão e o prazo de sua duração (art. 75-A, RITJPR). 

A ementa, o relatório e o voto do Relator serão tornados públicos no início da sessão, salvo nos casos de segredo de 

justiça (art. 75, §2º, RITJPR).  E os votos dos demais membros do Colegiado serão disponibilizados em tempo real à 

medida que forem lançados no sistema Projudi (art. 75, §3º, RITJPR). 
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Para acompanhar o julgamento em tempo real no sítio do Tribunal, basta que o usuário localize a sessão virtual 

em andamento. Ao acessar o link “Visualizar”, o usuário será direcionado a uma nova página que relacionará todos os 

processos públicos disponíveis, ordenados pelo número da pauta:

Ao acessar o processo de interesse pelo link “Visualizar”, o usuário poderá acompanhar o posicionamento dos 

membros do Colegiado e visualizar o arquivo com o voto do Relator, já disponível no início da sessão, bem como de 

eventuais votos divergentes ou convergentes proferidos pelos vogais no decorrer da sessão: 
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A alteração do voto pelo Relator será sinalizada tanto no painel de votação dos magistrados quanto no sítio para fins 

de divulgação pública.

No painel de votação dos magistrados, essa alteração gerará um alerta na coluna “Pendência Voto Alterado”:
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No sítio do Tribunal, a indicação de que o voto foi alterado constará no arquivo disponibilizado para visualização 

pública, da seguinte forma:
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FIM DO VOTO TÁCITO
Os integrantes do quórum julgador terão até 5 (cinco) dias úteis para votar no sistema (art. 75, caput).

ATENÇÃO!!! 
Não haverá mais voto tácito. Portanto, o Magistrado que não lançar seu voto até o encerramento 

da sessão terá o registro de “não participação” consignado na ata do julgamento (art. 75, §4º, 

RITJPR), conforme a seguir ilustrado:
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Encerrada a sessão virtual e não alcançado o quórum mínimo de votação, o julgamento será suspenso e retomado na 

sessão virtual imediatamente subsequente (art. 75, §6º, RITJPR).

No perfil do Secretário de Sessão, os processos com votação incompleta constarão na listagem de “Pendências” da 

sessão de julgamento: 

Como causa do adiamento, incluiu-se a opção “Ausência de quórum mínimo”:
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Encerrada a sessão virtual e, ainda que ausente o voto de um ou mais membros do Órgão Julgador, sendo alcançado 

o quórum mínimo de votação o Secretário da Sessão, caso a votação seja unânime, finalizará o julgamento com a 

publicação da ata respectiva (art. 77, RITJPR).

Por outro lado, se constatada votação não unânime, caberá ao Secretário da Sessão verificar a eventual necessidade 

de ampliação do quórum, em razão da divergência.

Verificada a necessidade de extensão do quórum de julgamento, o julgamento será suspenso, com a reinclusão em 

futura sessão virtual com quórum ampliado e publicação em pauta (art. 75, § 5º, inc. I, RITJPR). 
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No perfil do Secretário da Sessão, os processos que exigem análise quanto à eventual necessidade de extensão do 

quórum de julgamento constarão da listagem “Recursos que devem informar a necessidade de estender o quórum”: 

Alcançado o quórum mínimo de votação e não havendo necessidade de suspensão do julgamento, este será 

encerrado, com a publicação da ata respectiva, que conterá a proclamação final ou parcial do julgamento (art. 75, §5º, 

inc. II e art. 77, RITJPR). 
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PEDIDO DE VISTA
O Magistrado que pedir vista em sessão virtual poderá optar pela continuidade do julgamento em sessão virtual ou 

em sessão presencial. 

Optando pela continuidade do julgamento em nova sessão virtual, o Magistrado deverá inserir seu voto-vista no 

sistema antes do início da sessão de julgamento, de modo que esteja disponível para divulgação pública na segunda-

feira (art. 76, § 2º, RITJPR). 
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ATENÇÃO!!! 
É vedada a devolução da vista na mesma sessão virtual em que foi solicitada (art. 76, § 1º, RITJPR). 

Ademais, a continuidade do julgamento após pedido de vista não reabre os prazos para destaque, 

nem para cadastros de sustentação oral ou para acompanhamento pelo interessado (art. 76, § 3º, 

RITJPR).

DESTAQUE PARA SESSÃO PRESENCIAL
Os (As) Advogados (as) e o representante do Ministério Público poderão destacar o processo da pauta virtual para 

julgamento em sessão presencial.

O destaque deve ser realizado no sistema Projudi, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão 

(art. 74, inc. II, RITJPR), mediante acesso ao menu correspondente:
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ATENÇÃO!!! 
O destaque não se confunde com o cadastro para sustentação oral ou para acompanhamento 

presencial. O cadastro para sustentação oral ou para acompanhamento pelo interessado ocorrerá 

em uma segunda etapa, qual seja, após o destaque e a inclusão do processo em pauta presencial, 

conforme será melhor explicitado no tópico “SUSTENTAÇÃO ORAL E ACOMPANHAMENTO EM 

SESSÃO” deste manual. 

Além dos advogados e do representante do Ministério Público, o destaque também poderá ser efetuado por qualquer 

membro do Órgão Julgador no curso da sessão virtual:
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O destaque efetuado no sistema implicará a imediata retirada do processo da pauta virtual, com sua posterior 

inclusão em pauta presencial. O voto já proferido por membro do colegiado que, posteriormente, deixe o cargo ou o 

órgão será computado, sem possibilidade de modificação (art. 74, § 2º).

ATENÇÃO!!! 
Ocorrendo o destaque por membro do Órgão Julgador no curso da sessão virtual, deverá ser 

franqueada em sessão presencial a possibilidade de sustentação oral, nas hipóteses em que 

admitida, e para acompanhamento pelo interessado (art. 74, §1º), observados, quanto aos 

cadastros respectivos, os prazos previstos no artigo 199 do Regimento Interno.

SUSTENTAÇÃO ORAL E ACOMPANHAMENTO EM 
SESSÃO PRESENCIAL

A partir de 1º de agosto, pautado o processo para julgamento em sessão virtual, o (a) advogado (a) ou o representante 

do Ministério Público que objetive realizar sustentação oral ou acompanhar o julgamento em sessão presencial deverá, 

previamente, realizar o destaque do respectivo processo para uma sessão presencial, observado o prazo limite de até 

48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão virtual para realizar o referido destaque (art. 74, inc. II, RITJPR).
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ATENÇÃO!!! 
O destaque do processo da pauta virtual para a pauta presencial e o cadastro para sustentação 

oral ou para acompanhamento pelo interessado não se confundem. Somente após o destaque e 

a inclusão do processo em sessão presencial é que deverá o (a) advogado (a) ou o representante 

do Ministério Público realizar o cadastro para sustentação oral ou para acompanhamento pelo 

interessado.

Logo, em relação aos processos pautados para julgamento em sessão virtual, primeiramente, deve ser realizado o 

destaque do processo para uma sessão presencial. O cadastro para sustentação oral ou para acompanhamento pelo 

interessado ocorrerá em uma segunda etapa, após o destaque e a inclusão do processo em pauta presencial futura. 

O destaque e o cadastro para sustentação oral ou para acompanhamento pelo interessado, portanto, ocorrem em 

momentos distintos.

Em relação aos processos incluídos diretamente em sessão presencial a pedido do Relator (hipótese do inc. I do art. 

74 do RITJPR) ou quanto àqueles posteriormente pautados em sessão presencial em razão de destaque já formulado 

pela parte adversa ou pelo representante do Ministério Público (hipótese do inc. II do art. 74 do RITJPR) ou realizado 

por quaisquer dos membros do quórum julgador durante a sessão virtual (hipótese do inc. III do art. 74 do RITJPR), não 

haverá necessidade de prévio destaque, pois o processo já estará incluído em sessão presencial.
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Uma vez incluído o processo em pauta para julgamento em sessão presencial, o (a) advogado (a) ou o representante 

do Ministério Público que pretenda se cadastrar para sustentação oral ou para acompanhar o julgamento poderá fazê-

lo até o horário previsto para o início da sessão presencial, pessoalmente, perante o Secretário da Sessão, ou mediante 

cadastramento direto no sistema Projudi (art. 199, caput, RITJPR). 

Em se tratando de sessão presencial híbrida, os pedidos de sustentação oral ou de acompanhamento pelo interessado 

mediante videoconferência, desde que admitidos, deverão ser formulados via cadastramento no sistema Projudi e 

observado o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão presencial (art. 199, parágrafo único, 

RITJPR).

Para realizar o cadastro de interesse por via eletrônica, caberá ao(à) Advogado(a) ou ao representante do Ministério 

Público acessar o menu “Sessões 2º Grau”, seguido do submenu “Sessões Presenciais”, seguido da opção “Pedido de 

Interesse”, e selecionando, ao final, a opção “Cadastro Interesse”, conforme imagem abaixo:

Já para realizar o cadastro para sustentação oral por via eletrônica, caberá ao(à) Advogado(a) ou ao representante 

do Ministério Público acessar o menu “Sessões 2º Grau”, seguido do submenu “Sessões Presenciais”, seguido da opção 

“Sustentação Oral” e, ao final, selecionando a opção “Cadastro Sustentação Oral”, conforme imagem abaixo:
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ATENÇÃO!!! 
Para as sessões híbridas, o cadastramento deverá ser formulado observado o prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas antes do início da sessão presencial. Em relação aos processos cujo prazo 

já tenha se expirado, o sistema não trará a opção de videoconferência. 

No painel de votação dos magistrados, as inscrições para sustentação oral mediante videoconferência são 

identificadas a partir de um ícone adicional na coluna de “Sustentação oral”, conforme ilustrado na imagem abaixo:
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SUSTENTAÇÃO ORAL EM SESSÃO VIRTUAL
Nas sessões virtuais, será possível encaminhar a sustentação oral por vídeo ou áudio, observado o prazo limite de 

até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão (art. 198, caput, RITJPR).

O(A) advogado(a) ou o representante do Ministério Público deverá juntar a mídia da sustentação oral mediante 

acesso ao menu correspondente:

A juntada da sustentação oral gerará andamento processual e ficará disponível no painel de votação dos magistrados 

(art. 198, § 5º, RITJPR):
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Para as sessões virtuais em andamento, as mídias de sustentação oral poderão ser visualizadas por meio do contador 

inserido na Mesa do Magistrado:
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ATENÇÃO!!! 
O contador indicará apenas as mídias de sustentações orais ainda não visualizadas. Assim, a 

partir do momento em que a mídia da sustentação oral for visualizada, o processo deixará de 

constar do referido contador.

Ao acessar o contador, serão relacionados os processos com juntada de mídia de sustentação oral, bastando utilizar 

o link “Mídias de Sustentação Oral Não Visualizadas” para visualizar o arquivo correspondente:
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O Magistrado também poderá identificar os recursos com mídia de sustentação oral por meio do painel de votação 

da sessão virtual. Foi criada uma nova coluna intitulada “Com Mídia de Sustentação Oral”, além de um novo filtro que 

facilita o acesso exclusivo a esses recursos com mídia de sustentação oral juntada:

A sustentação oral também ficará visível na consulta do julgamento do respectivo processo no sítio do Tribunal:
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ATENÇÃO!!! 
A mídia deve atender aos requisitos técnicos de formato, tempo e tamanho, definidos em ato 

da Presidência, além de ser acompanhada do Termo de Declaração e de Responsabilidade (art. 

198, §§ 2º e 3º, RITJPR). 
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Caberá ao Secretário da Sessão certificar nos autos a inobservância das exigências técnicas ou a ausência do referido 

Termo (art. 198, § 4º, RITJPR).

No perfil do Secretário de Sessão, os processos com juntadas de mídia de sustentação oral estarão relacionados em 

contador específico, localizado na aba “Sessão de Julgamento”:

ESCLARECIMENTOS SOBRE MATÉRIA DE FATO
Durante as sessões virtuais, será facultado aos (às) advogados (as) e aos representantes do Ministério Público 

prestar os esclarecimentos que reputarem necessários, exclusivamente sobre matéria de fato, mediante peticionamento 

eletrônico. A referida petição (assim como qualquer outra juntada posterior, como acordos, por exemplo), ficará 

disponível no painel de votação dos Magistrados (art. 198, § 6º, RITJPR) e será sinalizada no contador de “Recursos 

com Juntadas Posteriores”.
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No painel de votação do Magistrado, foi criada uma coluna intitulada “Com Juntadas Posteriores”, além de um novo 

filtro, facilitando o acesso direto aos processos com juntadas posteriores:

Confira-se, ainda, a Mesa do Magistrado, que passa a contar com novo contador que sinalizará os processos, com 

julgamento em andamento, nos quais forem identificadas juntadas posteriores:
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Ao acessar o contador, serão relacionados todos os processos com juntadas posteriores ainda não visualizadas, 

bastando utilizar o link “Juntadas” para acessar os respectivos arquivos:

Ao acessar o link, será apresentada uma nova tela, na qual constarão os arquivos disponíveis para visualização:
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ATENÇÃO!!! 
O contador das juntadas posteriores indicará apenas os processos em que constam com juntadas 

posteriores ainda não visualizadas. Assim, a partir do momento em que a juntada posterior for 

visualizada, o Projudi retirará o processo do contador. Caso nova juntada ocorra na sequência, o 

processo retornará ao contador. 

No perfil do Secretário de Sessão, os processos em pauta com juntadas posteriores estarão relacionados em dois 

contadores distintos: juntadas normais e juntadas urgentes, localizados na aba “Sessão de Julgamento”:
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ATENÇÃO!!! 
A juntada de petição de esclarecimento exclusivamente sobre matéria de fato não gera conclusão 

ao Relator, devendo somente permanecer disponível no painel de votação dos Magistrados que 

compõem o quórum julgador (art. 198, § 6º, RITJPR). 

 

SESSÕES VIRTUAIS EXTRAORDINÁRIAS
Em caso de urgência, o Presidente do Órgão Julgador poderá convocar sessão virtual extraordinária, a pedido do 

Relator (art. 75-A, §§ 1º e 2º, RITJPR). 

Os prazos relativos à sessão virtual extraordinária serão definidos em ato convocatório, podendo o(a) Advogado(a) 

ou o representante do Ministério Público encaminhar a mídia de sustentação oral, quando admitida, até o início da 

sessão (art. 75-A, § 4º, RITJPR).

As sessões virtuais extraordinárias também estarão disponíveis para consulta pública no sítio do Tribunal, 

ressalvadas as hipóteses de sigilo.
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ENCERRAMENTO
As alterações realizadas no sistema Projudi e no sítio do Tribunal foram necessárias para adequação à Resolução nº 

591/2024 do CNJ, que regulamenta os julgamentos eletrônicos no Poder Judiciário. 

Essas mudanças reforçam o compromisso do TJPR com a transparência na prestação jurisdicional.

Consulte o inteiro teor da Emenda Regimental nº 37/2025 no tópico a seguir.

EMENDA REGIMENTAL Nº 37, DE 9 DE MAIO DE 
2025

“EMENDA REGIMENTAL Nº 37, de 09 de maio de 2025.

Altera a RESOLUÇÃO Nº 01, de 5 de julho de 2010 – REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PARANÁ, para adequação aos termos da Resolução nº 591/2024 do CNJ.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, reunido em TRIBUNAL PLENO, com fundamento no disposto no 

artigo 90, inciso VIII, do Regimento Interno,
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CONSIDERANDO a superveniência da Resolução no 591, de 23 de setembro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça, 

a qual dispõe sobre os requisitos mínimos para o julgamento de processos em ambiente eletrônico no Poder Judiciário 

e disciplina o seu procedimento, e a imperiosa necessidade de adequação do Regimento Interno desta Corte ao 

referido ato normativo,

CONSIDERANDO o contido no Protocolo Digital SEI no 0155251-95.2024.8.16.6000;

RESOLVE:

Art. 1º. Os arts. 63, 73, 74, 75, 76, 77, 189, 198, 199 e 203 do Regimento Interno passam a vigorar com a seguinte 

redação:

 

“Art. 63. As sessões presenciais serão ordinárias, extraordinárias ou especiais.

Parágrafo único. As sessões presenciais dos órgãos colegiados serão realizadas nas salas designadas pelo 

Presidente do Tribunal, admitida a forma híbrida, mediante a participação por videoconferência, a critério do 

Presidente do Órgão Julgador.

(...)
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Art. 73. Será admitido o julgamento de processos jurisdicionais e administrativos em todos os Órgãos Julgadores 

do Tribunal em ambiente eletrônico denominado sessão virtual, realizada de forma assíncrona com acesso público 

em tempo real, observadas as cautelas quanto aos feitos sigilosos.

§ 1º A inclusão em pauta será feita por ordem do Relator.

§ 2º A pauta será publicada no Diário da Justiça Eletrônico - E-DJ, em até 5 (cinco) dias úteis antes do início do 

julgamento.

§ 3º As partes, advogados e demais interessados devidamente cadastrados no processo serão intimados, por 

sistema processual eletrônico, de que o julgamento ocorrerá por meio de sessão virtual.

Art. 74. Não serão incluídos na sessão virtual ou dela serão excluídos os seguintes processos:

I - os que forem, desde logo, indicados pelo Relator para julgamento em sessão presencial quando da solicitação 

de inclusão em pauta;

II - os que tiverem pedido de destaque para julgamento em sessão presencial, formulado por qualquer das partes 

ou pelo representante do Ministério Público, desde que formalizado através de cadastramento eletrônico no 

Sistema Projudi, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão;

III – (revogado);

IV - os que forem destacados, no curso da sessão virtual, por um ou mais votantes, para julgamento em sessão 

presencial.
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§ 1º Nos casos previstos neste artigo, os processos serão incluídos em sessão presencial, com publicação de nova 

pauta, franqueada a possibilidade de sustentação oral, quando admitida, ou de acompanhamento pelo interessado, 

observado o prazo previsto no art. 199 deste Regimento.

§ 2º Na hipótese do inciso IV, a continuidade do julgamento em sessão presencial não prejudica o voto já proferido 

por membro do colegiado que posteriormente deixe o cargo ou o órgão, que será computado, sem possibilidade 

de modificação.

Art. 75. As sessões virtuais ordinárias terão duração de 5 (cinco) dias úteis, com início às segundas-feiras.

§ 1º O início da sessão de julgamento definirá a composição do órgão julgador.

§ 2º Iniciada a sessão, a ementa, o relatório e o voto do relator serão disponibilizados ao público em sistema oficial, 

ressalvados os casos de segredo de justiça.

§ 3º Os votos dos demais membros do quórum serão computados na ordem cronológica das manifestações e 

divulgados publicamente em tempo real, à medida em que forem proferidos, nos termos do parágrafo anterior.

§ 4º A não manifestação dos demais membros do quórum, no prazo previsto no caput, implicará registro de não 

participação na ata do julgamento.

§ 5º Caso o julgamento na sessão virtual não seja unânime, será tomada uma das seguintes providências:

I - constatada a necessidade de ampliação do quórum em razão da divergência, far-se-á a reinclusão do processo 

em futura sessão virtual com esse quórum ampliado e com publicação em pauta;

II - não havendo necessidade dessa ampliação e mantido o voto pelo Relator, far-se-á a proclamação do resultado 

por maioria de votos.
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§ 6º Não alcançado o quórum de votação previsto em lei ou neste Regimento, o julgamento será suspenso e 

retomado na sessão virtual imediatamente subsequente, a fim de que sejam colhidos os votos dos membros do 

órgão colegiado ausentes.

§ 7º O disposto no parágrafo anterior também se aplica aos casos de empate na votação, ressalvada previsão legal 

em sentido contrário.

Art. 76. Os processos objetos de pedido de vista poderão ser devolvidos, a critério do vistor, para prosseguimento do 

julgamento em sessão virtual ou encaminhados para sessão presencial, oportunidade em que os votos já proferidos 

poderão ser modificados, salvo no caso de voto já proferido por membro do colegiado que posteriormente deixe de 

compor o órgão, o qual não terá possibilidade de modificação.

§ 1º Os processos em que houver pedido de vista deverão ser devolvidos para retomada do julgamento com a maior 

brevidade possível, não ultrapassando a primeira sessão subsequente ao término do prazo de vista, sendo vedada 

a devolução da vista na mesma sessão virtual em que solicitada.

§ 2º Na devolução de pedido de vista em sessão virtual, o vistor deverá inserir o voto no ambiente virtual para 

divulgação pública no início da sessão.

§ 3º Caso a continuidade do julgamento se dê em sessão virtual, a reinclusão em pauta de processo com pedido 

de vista para prosseguimento do julgamento não implica reabertura dos prazos previstos nos arts. 74, inciso II, e 

198, caput, tampouco do prazo previsto no art. 199 deste Regimento, caso a continuidade do julgamento se dê em 

sessão presencial.
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Art. 77. Encerrada a sessão virtual, as atas referentes aos julgamentos realizados serão publicadas no Diário de 

Justiça Eletrônico e conterão a proclamação final ou parcial do julgamento.

(...)

 Art. 189. Salvo as exceções previstas nos arts. 75-A e 184, incs. I e II, deste Regimento, os feitos serão julgados 

mediante inclusão em pauta, cuja publicação deverá ser efetivada pelo menos 5 (cinco) dias antes da data da 

sessão de julgamento.

(...)

Art. 198. Nos processos incluídos em pauta de sessão virtual, nas hipóteses em que cabível a sustentação oral, 

fica facultado aos advogados e demais habilitados nos autos encaminhar as respectivas sustentações por meio 

eletrônico após a publicação da pauta e até 48 (quarenta e oito) horas antes de iniciado o julgamento em ambiente 

virtual.

§ 1º O envio do arquivo de sustentação oral será realizado por meio do sistema de peticionamento eletrônico ou 

equivalente definido pelo Tribunal, gerando protocolo de recebimento e andamento processual.

§ 2º O arquivo eletrônico de sustentação oral poderá ser de áudio e/ou vídeo, devendo observar o tempo máximo 

de sustentação e as especificações técnicas de formato, resolução e tamanho, definidos em ato da Presidência do 
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Tribunal, sob pena de ser desconsiderado.

§ 3º O advogado e o procurador firmarão termo de declaração de que se encontram devidamente habilitados nos 

autos e de responsabilidade pelo conteúdo do arquivo enviado.

§ 4º A secretaria do órgão julgador certificará nos autos o não atendimento das exigências previstas nos §§ 2o e 3o.

§ 5º As sustentações orais por meio eletrônico ficarão disponíveis no sistema de votação dos membros do órgão 

colegiado desde o início da sessão de julgamento.

§ 6º No curso do julgamento em sessão virtual, os advogados e procuradores poderão realizar esclarecimentos 

exclusivamente sobre matéria de fato, por meio de peticionamento eletrônico, os quais serão disponibilizados, em 

tempo real, no sistema de votação dos membros do órgão colegiado.

Art. 199. Nos processos incluídos em pauta para julgamento em sessão presencial, os pedidos de sustentação oral, 

desde que admitida, e de acompanhamento pelo interessado, deverão ser formulados até o horário previsto para o 

início da sessão, pessoalmente ou por via eletrônica, na forma do art. 200, deste Regimento.

Parágrafo único. Na sessão presencial híbrida, os pedidos de sustentação oral ou de acompanhamento pelo 

interessado mediante videoconferência, desde que admitidos, deverão ser formulados por via eletrônica, por meio 

de cadastramento no Sistema Projudi, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão.

(...)
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Art. 203. A ordem da pauta de julgamento poderá ser alterada nos seguintes casos:

I – quando o Relator ou o Revisor deva se retirar ou se afastar da sessão, ou tenha comparecido para votar 

Desembargador de outra câmara, vinculado ao julgamento;

II – tratar-se de feitos em que a extinção do direito ou a prescrição forem iminentes, consoante indicação do Relator;

III - quando couber sustentação oral ou tiver sido manifestado interesse no julgamento presencial;

IV - Após julgado o feito, haja outros em idêntica situação.

§ 1º O julgamento dos feitos cujos advogados manifestaram pedido de sustentação oral obedecerão a ordem de 

inscrição, observado o disposto no art. 200, caput, com prioridade às advogadas gestantes, lactantes, adotantes e 

que deram à luz, aos advogados idosos e aos advogados com deficiência.

§ 2º A seguir, serão examinados os feitos com pedido de acompanhamento pelo interessado, formulado por 

advogado, estagiário ou por qualquer um dos recorrentes, observada a mesma ordem e prioridades mencionadas 

no § 1o deste artigo.

§ 3º O requerimento para sustentação oral, por meio de videoconferência ou outro meio similar, em sessão 

presencial realizada nas dependências do Tribunal, por advogado com domicílio profissional diverso da sede desta 

Corte, deverá ser realizado na forma e prazo previstos no art. 199, parágrafo único, deste Regimento.

§ 4º O Tribunal de Justiça regulamentará a utilização deste meio tecnológico, aplicando-se tal utilização quando o 

recurso estiver disponível no Tribunal e no local de origem.”
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Art. 2º. Ficam acrescidos os arts. 75-A e 77-A ao Regimento Interno deste Tribunal, com a seguinte redação:

“Art. 75-A. Em caso de excepcional urgência, o presidente do órgão julgador poderá convocar sessão virtual 

extraordinária, com prazos fixados no respectivo ato convocatório.

§ 1º O relator solicitará ao presidente do colegiado a convocação de sessão virtual extraordinária indicando a 

excepcional urgência do caso.

§ 2º Os prazos previstos nos arts. 73, § 2º, e 75, caput, não se aplicam à sessão virtual extraordinária, devendo o ato 

convocatório fixar o seu período de início e término.

§ 3º Convocada a sessão, o processo será apresentado em mesa, gerando andamento processual com a informação 

do período da sessão.

§ 4º O advogado e o procurador que desejarem realizar sustentação oral por meio eletrônico, quando cabível, 

deverão encaminhá-la até o início da sessão virtual extraordinária.

(...)

Art. 77-A. Aplicam-se ao julgamento em sessão virtual, naquilo que couber, as regras previstas para o julgamento 

em sessão presencial.”
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Art. 3o Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2025.

Curitiba, 09 de maio de 2025.

Desembargadora LIDIA MAEJIMA

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

 

Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Desembargadores e as Excelentíssimas Senhoras 

Desembargadoras: Lidia Maejima, Telmo Cherem, Carvílio da Silveira Filho, Marcus Vinícius de Lacerda Costa, Lauro 

Laertes de Oliveira, Antonio Renato Strapasson, Eugênio Achille Grandinetti, Lauri Caetano da Silva, Hayton Lee 

Swain Filho, José Maurício Pinto de Almeida, Luiz Carlos Gabardo, Leonel Cunha, Paulo Cezar Bellio, Guilherme Luiz 

Gomes, Renato Naves Barcellos, Jucimar Novochadlo, Abraham Lincoln Merheb Calixto, Salvatore Antonio Astuti, 

Jorge de Oliveira Vargas, Rosana Andriguetto de Carvalho, Mario Helton Jorge, Luiz Taro Oyama, Joeci Machado 

Camargo, Dartagnan Serpa Sá, Domingos José Perfetto, Luiz Antonio Barry, Luiz Osório Moraes Panza, Ivanise Maria 

Tratz Martins, Sérgio Roberto Nóbrega Rolanski, Lenice Bodstein, Marcelo Gobbo Dalla Dea, Renato Lopes de Paiva, 

Denise Kruger Pereira, Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes, Luis Sérgio Swiech, Tito Campos de Paula, Luiz Cezar 

Nicolau, Eduardo Casagrande Sarrão, Clayton de Albuquerque Maranhão, Roberto Portugal Bacellar, Fábio Haick 

Dalla Vecchia, Vitor Roberto Silva, Wellington Emanuel Coimbra de Moura, Ana Lúcia Lourenço, Mario Nini Azzolini, 

Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira, Josély Dittrich Ribas, Ramon de Medeiros Nogueira, Domingos Thadeu 

Ribeiro da Fonseca, João Antônio De Marchi, Rogério Etzel, Priscilla Placha Sá, Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes 
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Guerra, José Camacho Santos, Elizabeth Maria de França Rocha, Naor Ribeiro de Macedo Neto, Claudio Smirne Diniz, 

Rogério Ribas, Joscelito Giovani Cé, Eduardo Augusto Salomão Cambi, Antonio Carlos Ribeiro Martins, Rosaldo Elias 

Pacagnan, Fabio Marcondes Leite, Alexandre Barbosa Fabiani, Luiz Henrique Miranda, Ruy Alves Henriques Filho, 

Luciano Carrasco Falavinha Souza, Hamilton Rafael Marins Schwartz, Marcel Guimarães Rotoli de Macedo, Andrei 

de Oliveira Rech, José Américo Penteado de Carvalho, Maria Lucia de Paula Espindola, Sergio Luiz Kreuz, Luciana 

Carneiro de Lara, Irajá Pigatto Ribeiro, Marco Antonio Massaneiro, Francisco Carlos Jorge, Victor Martim Batschke, 

Fabio Luis Franco, Luciane Bortoleto, Antonio Franco Ferreira da Costa Neto, Belchior Soares da Silva, Paulo Damas, 

Givanildo Nogueira Constantinov e Márcio José Tokars.”
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